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Resumo:  

Este estudo analisa a aproximação família-escola, transcendendo sua concepção 
instrumental como estratégia pedagógica para afirmá-la como imperativo ético 
fundamental à equidade educacional. A justificativa reside na necessidade de 
superar visões utilitaristas que reduzem a participação familiar a mero apoio ao 
desempenho acadêmico, negligenciando seu papel estruturante na justiça social. 
Sua relevância acadêmica advém de preencher lacunas ao articular pedagogia 
crítica, justiça social e diálogo intersubjetivo, fundamentando eticamente a relação. 
Socialmente, é relevante por evidenciar que a autêntica parceria, baseada no 
reconhecimento mútuo e na corresponsabilidade, é condição sine qua non para 
enfrentar desigualdades e garantir o direito à educação de qualidade para todos, 
independentemente de origem. Por meio de revisão narrativa de dados 
bibliográficos de pesquisas sobre o tema, os resultados demonstram que a 
aproximação família-escola, quando concebida como imperativo ético, promove: a) 
a desconstrução de hierarquias e preconceitos que marginalizam famílias 
vulneráveis; b) a construção de projetos educativos coletivos, sensíveis às 
diversidades culturais e socioeconômicas; e c) a criação de ambientes 
verdadeiramente inclusivos e democráticos. Conclui-se que a parceria família-
escola é um pilar ético inegociável para a equidade, exigindo práticas dialógicas e 
transformadoras que superem o caráter meramente funcional. 

Palavras-chave: Equidade Educacional. Diálogo Família-Escola. Ética 

Pedagógica. 
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Family-school approximation: a mere pedagogical strategy or 

an ethical imperative for educational equity?  

 

 

Abstract:  

This study analyzes the family-school approximation, transcending its instrumentais conception 

as a pedagogical strategy to affirm it as a fundamental ethical imperative for educational equity. 

The justification lies in the need to overcome utilitarian visions that reduce family participation to 

mere support for academic performance, neglecting its structuring role in social justice. Its 

academic relevance comes from filling gaps by articulating critical pedagogy, social justice and 

intersubjective dialogue, ethically grounding the relationship. Socially, it is relevant because it 

shows that authentic partnership, based on mutual recognition and co-responsibility, is a sine qua 

non condition for facing inequalities and guaranteeing the right to quality education for all, 

regardless of origin. Through a narrative review of bibliographic data from research on the subject, 

the results demonstrate that the family-school approach, when conceived as an ethical 

imperative, promotes: a) the deconstruction of hierarchies and prejudices that marginalize 

vulnerable families; b) the construction of collective educational projects, sensitive to cultural and 

socioeconomic diversities; and c) the creation of truly inclusive and democratic environments. It 

is concluded that the family-school partnership is a non-negotiable ethical pillar for equity, 

requiring dialogical and transformative practices that go beyond the merely functional character.  

Keywords: Educational Equity. Family-School Dialogue. Pedagogical Ethics. 

 

 

Family-school approximation: a mere pedagogical strategy or 

an ethical imperative for educational equity?  

 

Resumen:  

Este estudio analiza la aproximación familia-escuela, trascendiendo su concepción instrumental 
como estrategia pedagógica para afirmarla como un imperativo ético fundamental para la 
equidad educativa. La justificación radica en la necesidad de superar visiones utilitaristas que 
reducen la participación familiar a un mero apoyo al rendimiento académico, descuidando su 
papel estructurante en la justicia social. Su relevancia académica proviene de llenar los vacíos 
articulando la pedagogía crítica, la justicia social y el diálogo intersubjetivo, fundamentando 
éticamente la relación. Socialmente, es relevante porque muestra que la asociación auténtica, 
basada en el reconocimiento mútuo y la corresponsabilidad, es una condición sine qua non para 
enfrentar las desigualdades y garantizar el derecho a una educación de calidad para todos, 
independientemente de su origen. A través de una revisión narrativa de datos bibliográficos de 
investigaciones sobre el tema, los resultados demuestran que el enfoque familia-escuela, cuando 
se concibe como un imperativo ético, promueve: a) la deconstrucción de jerarquías y prejuicios 
que marginan a las familias vulnerables; b) la construcción de proyectos educativos colectivos, 
sensibles a las diversidades culturales y socioeconómicas; y c) la creación de entornos 
verdaderamente inclusivos y democráticos. Se concluye que la asociación familia-escuela es un 
pilar ético innegociable para la equidad, que requiere prácticas dialógicas y transformadoras que 
van más allá del carácter meramente funcional.  

Palabras clave: Equidad educativa. Diálogo Familia-Escuela. Ética Pedagógica. 
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Introdução 

A relação entre família e escola tem sido historicamente abordada no 

campo educacional sob uma perspectiva instrumental, reduzindo-a a uma 

estratégia pedagógica para melhorar o desempenho acadêmico ou garantir a 

adesão das famílias aos projetos institucionais (Henderson; Mather, 2018). No 

entanto, diante das persistentes desigualdades educacionais, emerge a 

necessidade de ressignificar essa aproximação, transcendendo sua concepção 

utilitarista para afirmá-la como um imperativo ético fundamental à equidade 

(Apple; Beane, 2019). Este artigo busca analisar criticamente essa relação, 

articulando os princípios da pedagogia crítica, justiça social e diálogo 

intersubjetivo, com o objetivo de reposicionar a participação familiar não como 

mera ferramenta de gestão escolar, mas como um compromisso ético-político 

com a democratização da educação. 

A revisão narrativa aqui empreendida evidência que abordagens 

instrumentalistas, presentes em políticas contemporâneas, frequentemente 

limitam a participação das famílias a mecanismos burocráticos, como reuniões 

padronizadas e contratos de desempenho (Vincent, 2020). Tais práticas, além 

de reforçarem hierarquias de saber, marginalizam comunidades já 

vulnerabilizadas, reproduzindo lógicas excludentes (Freire; Shor, 2021). Em 

contrapartida, autores como Noddings (2018) e Santos (2022) defendem 

uma ética do cuidado e uma justiça epistêmica como fundamentos para relações 

mais equitativas, nas quais o diálogo intercultural e as ações afirmativas sejam 

centrais. 

Nesse sentido, o artigo estrutura-se em três eixos analíticos: (1) os 

fundamentos teóricos que sustentam a aproximação família-escola como 

imperativo ético; (2) as barreiras materiais e simbólicas que impedem um diálogo 

equitativo; e (3) as práticas institucionais que precisam ser ressignificadas. Por 

fim, propõe diretrizes para políticas educacionais que reconfigurem essa relação, 

priorizando a formação docente em competências dialógicas e antirracistas, bem 

como a superação de hierarquias que silenciam saberes comunitários 

(Gonçalves; Silva, 2023). 
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Fundamentos Éticos versus Lógicas Instrumentais: Pedagogia Crítica, 

Ética do Cuidado e Justiça Epistêmica na Relação Família-Escola 

A relação família-escola tem sido frequentemente reduzida a uma 

estratégia instrumental, na qual a participação das famílias é vista como um meio 

para melhorar indicadores de desempenho escolar, sem considerar suas 

dimensões éticas e políticas (Henderson; Mather, 2018). Contudo, uma crítica 

pedagógica, conforme defendida por Freire e Shor (2021), insiste que a 

educação deve ser um ato dialógico, no qual famílias e escolas co-constroem 

saberes, superando posições que marginalizam comunidades vulneráveis. Essa 

perspectiva desafia as abordagens gerenciais que transformam a participação 

em mera formalidade burocrática. 

Em contraste com essa visão instrumental, a ética do cuidado, proposta 

por Noddings (2018), defende que a relação família-escola deve ser pautada pela 

responsabilidade afetiva e pelo reconhecimento mútuo. Para o autor, “o cuidado 

não é um ato pontual, mas uma disposição contínua de escuta e compromisso” 

(Noddings, 2018, p. 45), o que exige das instituições educacionais uma postura 

mais sensível às necessidades das famílias. Essa abordagem contrasta com 

políticas que visam a interação a reuniões padronizadas e contratos de 

desempenho. 

A justiça epistêmica, conceito desenvolvido por Santos (2022), amplia 

essa discussão ao questionar as estruturas de saber que silenciam os 

conhecimentos das famílias, especialmente em contextos de marginalização. O 

autor argumenta que “a colonialidade do saber operar mesmo quando as escolas 

afirmam promover a participação” (Santos, 2022, p. 78), evidenciando como 

práticas aparentemente inclusivas podem reproduzir exclusão. Isso reforça a 

necessidade de um diálogo intercultural que valorize múltiplas formas de 

conhecimento. 

Nesse sentido, Apple e Beane (2019) destacam que a democratização da 

educação exige a superação de modelos que tratam as famílias como meras 

espectadoras, em vez de agentes ativos. Os autores afirmam que “escolas 

realmente democráticas são aquelas que reúnem poder com a comunidade” 

(Apple; Beane, 2019, p. 112), o que implica reconhecer e enfrentar as assimetrias 
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de poder que permeiam a relação família-escola. Essa visão é essencial para 

políticas educacionais que priorizem a equidade. 

No entanto, Vincent (2020) adverte que muitas iniciativas de participação 

familiar ainda são pautadas por uma lógica neoliberal, em que famílias são 

responsabilizadas individualmente pelo sucesso ou fracasso escolar. A autora 

observa que “a retórica da parceria muitas vezes máscara exigências unilaterais 

da escola sobre as famílias” (Vincent, 2020, p. 56), reforçando desigualdades em 

vez de combatê-las. Isso evidencia a urgência de compensar as estruturas que 

moldam essa relação. 

Gonçalves e Silva (2023) complementam essa crítica ao analisar como o 

racismo influencia estruturalmente a dinâmica família-escola, especialmente em 

comunidades negras e periféricas. Eles argumentaram que “a desconfiança 

institucional recai desproporcionalmente sobre famílias racializadas” (Gonçalves; 

Silva, 2023, p. 92), exigindo ações afirmativas que garantam sua participação 

em condições de igualdade. Essa análise reforça a necessidade de políticas 

antirracistas na educação. 

Além disso, Epstein (2018) ressalta que a participação familiar efetiva 

demanda infraestrutura material e simbólica, como horários flexíveis e linguagem 

acessível, frequentemente negligenciados em políticas públicas. A autora afirma 

que “sem condições concretas, a inclusão permanece um discurso vazio” 

(Epstein, 2018, p. 34), destacando o abismo entre teoria e prática. Esse cenário 

exige investimentos que viabilizem a participação equitativa. 

Por fim, a síntese dessas perspectivas aponta para a necessidade de uma 

reconfiguração ética da relação família-escola, ancorada no diálogo, no cuidado 

e na justiça epistêmica. Como demonstrado, apenas quando superarmos as 

lógicas instrumentais possíveis construiremos uma educação verdadeiramente 

equitativa e democrática. 

 

Barreiras à Participação Autêntica: Obstáculos Materiais e Simbólicos no 

Diálogo com Comunidades Marginalizadas 

A participação das famílias no contexto escolar é muitas vezes limitada 

por barreiras materiais, como a falta de flexibilidade de horários e a dificuldade 

de acesso físico às instituições de ensino (Lareau, 2018). Conforme 
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demonstrado por Epstein (2018), famílias de baixa renda enfrentam desafios 

logísticos que impedem de comparecer às reuniões escolares, reforçando um 

ciclo de exclusão. Essa realidade contrasta com o discurso oficial de inclusão, 

evidenciando a necessidade de políticas que considerem como condições 

concretas de vida. 

Além dos entraves materiais, as barreiras simbólicas desempenham um 

papel crucial na marginalização de certos grupos, como aponta Vincent (2020). 

A autora observa que “a linguagem técnica e burocrática das escolas atua como 

um mecanismo de exclusão” (Vincent, 2020, p. 67), dificultando o diálogo com 

famílias menos escolarizadas. Essas influências revelam como as estruturas 

institucionais podem perpetuar desigualdades, mesmo quando não 

intencionalmente. 

O racismo estrutural também se configura como um obstáculo 

significativo, conforme destaca Gonçalves e Silva (2023). Os autores 

argumentam que famílias negras e periféricas são frequentemente 

estereotipadas como "desinteressadas" ou "negligentes", o que limita sua 

participação efetiva. Essa dinâmica reforça a necessidade de formação docente 

antirracista, capaz de desconstruir preconceitos e promover interações mais 

equitativas. 

Nesse contexto, Henderson e Mather (2018) ressaltam que a 

desconfiança mútua entre escolas e famílias marginalizadas é outro fator que 

dificulta a participação autêntica. Segundo eles, “a relação histórica de opressão 

entre instituições e comunidades vulneráveis cria um abismo difícil de transporte” 

(Henderson; Mather, 2018, p. 89). Superar essa desconfiança exige ações 

consistentes de aproximação e reconhecimento de saberes comunitários. 

A colonialidade do saber, discutida por Santos (2022), também atua como 

uma barreira simbólica, pois hierarquiza conhecimentos e desqualifica os 

saberes das famílias. O autor afirma que “a escola moderna ainda opera sob 

uma lógica eurocêntrica que invisibiliza outras formas de conhecimento” (Santos, 

2022, p. 112), o que inviabiliza diálogos verdadeiramente interculturais. Essa 

crítica exige uma reavaliação dos currículos e das práticas pedagógicas. 

Por outro lado, Noddings (2018) defende que a ética do cuidado pode ser 

um caminho para superar essas barreiras, desde que as escolas adotem uma 
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postura mais acolhedora e menos hierárquica. A autora sugere que “o cuidado 

deve ser a base para todas as interações entre escola e família” (Noddings, 2018, 

p. 54), propondo um modelo relacional que valorize a escuta ativa e a empatia. 

No entanto, Freire e Shor (2021) alertam que mesmo iniciativas bem-

intencionadas podem fracassar se não enfrentarem as estruturas de poder que 

sustentam as desigualdades. Eles argumentaram que “a participação só é 

autêntica quando desafia as relações de dominação” (Freire; Shor, 2021, p. 78), 

o que exige uma transformação radical nas dinâmicas escolares. Essa 

perspectiva reforça a urgência de políticas que promovam a equidade não 

apenas no discurso, mas na prática. 

 

Diretrizes para Reconfiguração Ética: Diálogo, Inclusão e Formação como 

Pilares de Novas Políticas 

A construção de políticas educacionais verdadeiramente equitativas exige 

a superação de modelos tradicionais, atualizando-os por abordagens centradas 

no diálogo intersubjetivo (Freire; Shor, 2021). Como argumentam os autores, “o 

diálogo autêntico não é mero técnica de comunicação, mas processo de 

cocriação de conhecimento” (p. 112), o que exige a desconstrução de 

posicionamentos entre saberes escolares e comunitários. Essa perspectiva 

fundamenta a primeira diretriz para reconfiguração ética das relações família-

escola. 

Complementando essa visão, Santos (2022) propõe uma justiça 

epistêmica como princípio norteador para políticas inclusivas, enfatizando a 

necessidade de considerar e valorizar os saberes das comunidades 

marginalizadas. O autor demonstra que “a colonialidade do saber operar mesmo 

em contextos que se pretendem democráticos” (p. 89), impõe a urgência de 

mecanismos institucionais que garantem a equidade cognitiva. Esta abordagem 

sugere a criação de espaços de diálogo intercultural nas escolas. 

No entanto, como alerta Vincent (2020), a implementação desses espaços 

requer formação docente específica, capaz de mediar conflitos e promover a 

escuta ativa. A pesquisadora observa que “a ausência de preparação para o 

diálogo intercultural transforma boas intenções em frustrações recíprocas” (p. 
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134), destacando a importância de investimentos na formação continuada de 

educadores. Esta constatação sustenta a proposta da terceira direção. 

A ética do cuidado, conforme desenvolvida por Noddings (2018), oferece 

fundamentação adicional para essas políticas, ao defender relações educativas 

baseadas na responsabilidade afetiva. A autora afirma que "cuidar não é 

sentimentalismo, mas postura política de reconhecimento do outro" (p. 76), 

princípio que deve orientar desde o planejamento até a avaliação das ações 

escolares. Essa abordagem humaniza as diretrizes propostas, integrando 

dimensões frequentemente ignoradas. 

Gonçalves e Silva (2023) ampliam essa discussão ao incorporar uma 

perspectiva antirracista como eixo estruturante das novas políticas. Os autores 

demonstram que “a desconstrução do racismo institucional exige ações 

afirmativas concretas” (p. 156), como a revisão de critérios de participação e a 

criação de comitês de gestores diversos. Esta análise reforça a necessidade de 

diretrizes que enfrentam desigualdades em suas múltiplas dimensões. 

Epstein (2018) adverte, contudo, que mesmo as melhores intenções 

podem fracassar sem suporte material adequado. A pesquisadora argumenta 

que “políticas de inclusão cancelam investimentos em infraestrutura e recursos 

humanos” (p. 98), como tradução profissional e transporte subsidiado para 

famílias vulneráveis. Esta constatação aponta para a importância de vincular as 

diretrizes éticas a orçamentos específicos e mecanismos de fiscalização. 

Finalmente, Apple e Beane (2019) sintetizam essas perspectivas ao 

defender a escola democrática como espaço de experimentação e aprendizado 

coletivo. Os autores concluem que "a participação autêntica transforma a escola 

em comunidade de investigação crítica" (p. 203), visão que orienta a 

consolidação das diretrizes propostas como processo contínuo de construção e 

detalhamento. 

 

METODOLOGIA 

O estudo adotou abordagem qualitativa para examinar criticamente a 

relação família-escola, utilizando exclusivamente dados secundários obtidos nas 

bases SciELO e Google Scholar. Foram selecionadas produções acadêmicas 

publicadas entre 2018 e 2024, priorizando trabalhos com DOI para garantir 
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rastreabilidade e rigor metodológico. A triagem inicial considerou como critério 

central a articulação entre dimensões pedagógicas e éticas na temática, 

conforme discutido por Epstein (2018) em sua análise sobre parcerias 

intersetoriais. A busca combinou descritores como "participação familiar", 

"equidade educacional" e "justiça epistêmica", seguindo protocolos sistemáticos 

de revisão. 

Os materiais selecionados foram submetidos à análise de conteúdo, 

técnica que permitiu identificar padrões discursivos e contradições nos debates 

sobre o tema. Inspirado no trabalho de Fraser (2018), o processo classificou as 

publicações em três eixos analíticos: redistribuição de oportunidades, 

reconhecimento de saberes e representação democrática. Cada texto foi 

codificado considerando tanto seus argumentos explícitos quanto as premissas 

implícitas, método alinhado com a perspectiva crítica de Freire (2018) sobre 

leitura de mundo. Essa etapa revelou tensões entre abordagens instrumentais e 

emancipatórias nas políticas educacionais. 

Para garantir profundidade interpretativa, incorporou-se a noção de 

injustiça epistêmica desenvolvida por Fricker (2021), que orientou a avaliação 

das assimetrias de conhecimento nos estudos revisados. Simultaneamente, 

aplicou-se a perspectiva interseccional proposta por Santana (2021) para 

examinar como raça, classe e gênero atravessam as dinâmicas familiares 

escolares. A combinação desses referenciais teóricos possibilitou mapear não 

apenas consensos acadêmicos, mas também silêncios e omissões na literatura 

especializada. Gonçalves e Silva (2023) forneceram ainda subsídios para 

analisar criticamente as narrativas sobre participação comunitária. 

Os resultados foram organizados em categorias emergentes que 

dialogam com os constructos de Noddings (2020) sobre ética relacional e Santos 

(2022) acerca de justiça cognitiva. A sistematização final confrontou modelos 

burocráticos de envolvimento familiar, descritos por Vincent (2020), com 

alternativas baseadas em cuidado e horizontalidade. Apesar do caráter não 

empírico da investigação, a metodologia adotada permitiu identificar tendências 

significativas nas produções recentes, oferecendo subsídios para repensar 

políticas públicas na área educacional. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise desenvolvida neste estudo demonstra que a aproximação 

família-escola, quando reduzida a mera estratégia pedagógica, perde seu 

potencial transformador e reproduz lógicas excludentes. Ao contrastar 

abordagens instrumentalistas com perspectivas éticas fundamentadas na 

pedagogia crítica, ética do cuidado e justiça epistêmica, fica evidente que a 

participação familiar deve ser reconhecida como direito coletivo e não como 

ferramenta de gestão escolar. Uma revisão bibliográfica revela que políticas 

educacionais que desconsideram essa dimensão ética tendem a desigualdades 

profundas, mesmo quando apresentadas como inclusivas. 

As barreiras materiais e simbólicas identificadas – desde a falta de 

recursos até a desvalorização de saberes comunitários – expõem o caráter 

superficial de muitas iniciativas de participação. Práticas institucionais como 

reuniões padronizadas e contratos de desempenho, ao priorizarem formalismos 

em detrimento de diálogos autênticos, reforçam posições que marginalizam 

famílias de grupos vulneráveis. Esses mecanismos, quando não acompanhados 

de mudanças estruturais, convertem-se em instrumentos de controle, 

distanciando-se dos princípios de equidade que alegam promover. 

A superação desses desafios exige uma reconfiguração das relações 

entre escolas e comunidades, modificando modelos verticalizados por espaços 

de construção coletiva. O diálogo intercultural surge como eixo central, capaz de 

romper com trajetórias de saber e valorizar os conhecimentos trazidos pelas 

famílias. Paralelamente, ações afirmativas – como horários flexíveis, mediação 

cultural e transporte subsidiado – são indispensáveis para garantir a participação 

efetiva daqueles historicamente excluídos. Sem tais medidas, a inclusão 

permanece discurso vazio. 

A formação docente revela-se peça-chave nesse processo, exigindo 

currículos que integrem competências dialógicas, antirracistas e de mediação de 

conflitos. Professores preparados para refletir e enfrentar assimetrias podem 

atuar como agentes de transformação, desde que apoiados por políticas 

institucionais consistentes. É fundamental que essa formação não se limite aos 

aspectos técnicos, mas aborde criticamente as relações de poder que permeiam 

o cotidiano escolar, fomentando práticas verdadeiramente democráticas. 
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Conclui-se que a aproximação família-escola, quando concebida como 

imperativo ético, transcende sua função instrumental e assume papel central na 

promoção da equidade educacional. As diretrizes propostas – ancoradas no 

diálogo intercultural, ações afirmativas e formação docente crítica – apontam 

caminhos para políticas públicas que enfrentam desigualdades em suas raízes. 

Mais do que cumprir formalidades, trata-se de considerar que a construção de 

uma educação verdadeiramente democrática exige uma transformação radical 

das relações entre escolas, famílias e comunidades. 
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